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SS.7.CG.1.7 Esclarecimento do Critério de Referência: Os alunos identificarão os pontos fracos do governo sob os Artigos da Confederação (ou seja, o Congresso não tinha poder para tributar, regular o comércio ou fazer cumprir as suas leis; o governo nacional não tinha um sistema judicial nacional [ramo judicial] e uma liderança central [ramo executivo]; não havia forças armadas nacionais; e as alterações aos Artigos exigiam o consentimento unânime dos 13 estados).










Depois de declararem a independência da Grã-Bretanha, os colonos precisavam criar um sistema de governo para a nova nação independente. O primeiro governo dos Estados Unidos foi uma confederação designada por Artigos da Confederação.

Os Artigos da Confederação foram uma resposta direta à longa lista de queixas (reclamações) contra o Rei Jorge III, o rei que detinha todo o poder sobre as colônias. Enquanto os colonos estavam sob o domínio do rei Jorge III, vigorava um sistema unitário. Num sistema unitário, uma pessoa controla o governo.

Os colonizados criaram um governo confederal para evitar um sistema unitário na nova nação. Esta confederação refletia o receio dos colonos de um governo nacional poderoso. No sistema confederal, existiam limites rigorosos ao governo nacional, que mais tarde foram considerados como pontos fracos dos Artigos da Confederação. Segue-se uma lista destes pontos fracos:


	Fraqueza do Governo Nacional
	O que isto significa?

	O Congresso não tinha poder para tributar
	O Congresso não podia cobrar dinheiro aos Estados para criar e pagar um exército e uma marinha para defender a nação.

	O Congresso não tinha poderes para
regular o comércio
	O Congresso não podia legislar sobre os tipos de mercadorias que entravam no país. Além disso, os Estados tinham políticas comerciais diferentes.

	O Congresso não tinha poderes para
fazer cumprir as suas próprias leis
	As leis que o Congresso aprovava não tinham qualquer influência real sobre o povo porque não eram cumpridas. As pessoas e os Estados podiam optar por ignorar as leis nacionais.

	O governo nacional não dispunha de um sistema judicial nacional.
	Não havia nada estabelecido no governo nacional para decidir como a lei seria interpretada. Isto significa que não existia um verdadeiro poder judicial.

	O governo nacional carecia de uma liderança forte.
	Não havia um chefe do executivo que pudesse gerir o governo nacional. Isto significa que não existia um verdadeiro poder executivo.

	As alterações aos Artigos da Confederação exigiam o consentimento unânime das 13 legislaturas estaduais
	Mudar o governo era muito difícil. Se uma legislatura estadual não gostasse de uma alteração proposta, poderia votar contra a emenda e impedir a sua ratificação.



Como os Artigos da Confederação criaram um sistema de governo descentralizado (sem poder central), cada estado funcionava como um país independente em muitos aspectos. Cada Estado podia celebrar acordos comerciais com outras nações. Cada Estado estabeleceu as suas próprias forças armadas e criou leis que os seus habitantes deviam cumprir. Os Estados não funcionavam como uma nação. Teria sido fácil para outro país atacar os Estados Unidos.

A estas preocupações juntou-se a Rebelião de Shays (1786-1787), um acontecimento em que 2000 agricultores de Massachusetts se revoltaram nos tribunais locais para impedir que o governo lhes tirasse as suas fazendas. O governo de Massachusetts ameaçava tirar as terras destes agricultores porque não tinham pago os impostos durante a Guerra Revolucionária, apesar de o governo lhes ter dito anteriormente que não tinham de pagar esses impostos.

O governo nacional voltou a analisar os Artigos da Confederação em resposta à Rebelião de Shays. Em fevereiro de 1787, cinco Estados enviaram representantes para se reunirem em Maryland para discutir a crise. Convocaram uma reunião de representantes dos 13 Estados em Filadélfia para decidir o que fazer em relação aos Artigos da Confederação. Esta reunião viria a ser conhecida como a Convenção Constitucional, onde a Constituição americana foi redigida para substituir os Artigos da Confederação.

Na Convenção Constitucional, foram introduzidos planos para determinar a forma como a legislatura nacional seria estruturada ao abrigo da nova Constituição.  O Plano da Virgínia se concentrava na atribuição de poder legislativo aos grandes Estados, enquanto o Plano de Nova Jersey se concentrava na atribuição de poder aos pequenos Estados.

O Plano Virgínia resolveria o desejo dos grandes Estados de elegerem mais representantes para o Congresso do que os pequenos Estados. Foi sugerida a criação de uma legislatura bicameral, ou seja, com duas câmaras, com base na população. New Jersey discordou e sugeriu um plano semelhante à estrutura dos Artigos da Confederação: um Congresso unicameral ou com uma câmera, com representação igual para cada Estado e um voto para cada Estado. Edmund Randolph, Governador da Virgínia, a pedido de James Madison, apresentou o Acordo de Connecticut. Este plano sugeria uma legislatura bicameral; uma câmara baseada na representação proporcionala ideia de que a dimensão da população de um Estado determina a sua representação no Congresso, e uma câmara baseada na representação igualitáriauma câmara baseada na representação igualitária, com um único representante e um voto no Congresso para cada estado, independentemente do tamanho da sua população. Os membros da convenção concordaram com este "Grande Acordo" e o adotaram como a estrutura do Congresso nos termos da Constituição americana. 




emenda - uma alteração a uma constituição (por exemplo, Artigos da Confederação, Constituição americana)
Artigos da Confederação - a primeira constituição dos Estados Unidos
confederação - um sistema de governo em que o poder está localizado nos estados independentes e há pouco poder no governo central; uma confederação também é conhecida como sistema confederal
Convenção Constitucional - reunião realizada em Filadélfia em 1787, na qual os delegados decidiram rejeitar os Artigos da Confederação e redigir a Constituição
fazer cumprir - executar eficazmente
regular - controlar, governar ou dirigir de acordo com uma regra
revolta - revoltar-se contra a autoridade de um governante ou governo
Rebelião de Shays - um acontecimento em que 2.000 agricultores do Massachusetts se revoltaram contra a execução de hipotecas sobre as terras e as dívidas resultantes da Guerra da Revolução
imposto - dinheiro cobrado por um governo por instalações ou serviços específicos
unânime - de pleno acordo
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